
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 607.668 - AC (2020/0213232-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : CASSIANO CAVALCANTE DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE EM RAZÃO ANÁLISE DESFAVORÁVEL DA 
CULPABILIDADE COM FUNDAMENTO NA QUANTIDADE E VARIEDADE 
DAS DROGAS APREENDIDAS - 21g DE COCAÍNA; 3 PORÇÕES MAIORES, 
26 TABLETES e 3 PEQUENOS PEDAÇOS DE MACONHA, JUNTOS 188g - 
(ART. 42, DA LEI N. 11.343/06, PREPONDERÂNCIA SOBRE O ART. 59, 
CÓDIGO PENAL). POSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA NÃO SUSCITADA NA IMPETRAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Ao contrário do que sustenta a impetrante, mostra-se idônea a 
fundamentação, uma vez que o Juiz deve considerar, com preponderância sobre o 
previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da 
substância entorpecente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, 
in verbis: "Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 
agente."

III - As instâncias ordinárias, de forma motivada e de acordo com o caso 
concreto, atento as diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas e do art. 59, do Código Penal, 
consideraram mormente a quantidade e a diversidade dos entorpecentes (41 
trouxinhas e 1 porção maior de substância esbranquiçada, aparentando ser 
cocaína, juntos pesando aproximadamente 21g; 3 porções maiores, 26 tabletes e 
3 pequenos pedaços, todos de substância esverdeada aparentando ser maconha, 
juntos pesando aproximadamente 188g - fl. 175), para exasperar a 
reprimenda-base, inexistindo, portanto, flagrante ilegalidade, a ser sanada pela via do 
writ.

IV - Compulsando os autos, verifica-se que a matéria aventada nas razões do 
presente agravo regimental, qual seja, reconhecimento da causa especial de diminuição 
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do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, não foi suscitada por ocasião da impetração do 
habeas corpus, tratando-se de inovação recursal. Na linha de orientação jurisprudencial 
desta Corte, mostra-se inadmissível a apreciação de teses não aventadas pela defesa na 
inicial do writ. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 06 de outubro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro FELIX FISCHER 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 607.668 - AC (2020/0213232-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : CASSIANO CAVALCANTE DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo regimental 

interposto em favor de CASSIANO CAVALCANTE DO NASCIMENTO contra decisão 

monocrática por mim proferida (fls. 206-211), que não conheceu do presente habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e pugna 

pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda habeas 

corpus, de ofício, ao paciente a fim de que seja afastada a circunstância judicial da 

culpabilidade em razão da quantidade de drogas apreendidas, com consequente fixação da 

pena-base no mínimo legal e reconhecimento da figura do tráfico privilegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma. 

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 607.668 - AC (2020/0213232-0)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : CASSIANO CAVALCANTE DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE EM RAZÃO ANÁLISE 
DESFAVORÁVEL DA CULPABILIDADE COM 
FUNDAMENTO NA QUANTIDADE E 
VARIEDADE DAS DROGAS APREENDIDAS - 
21g DE COCAÍNA; 3 PORÇÕES MAIORES, 26 
TABLETES e 3 PEQUENOS PEDAÇOS DE 
MACONHA, JUNTOS 188g - (ART. 42, DA LEI 
N. 11.343/06, PREPONDERÂNCIA SOBRE O 
ART. 59, CÓDIGO PENAL). POSSIBILIDADE. 
RECONHECIMENTO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE 
DROGAS. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA 
NÃO SUSCITADA NA IMPETRAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Ao contrário do que sustenta a impetrante, 
mostra-se idônea a fundamentação, uma vez que o Juiz 
deve considerar, com preponderância sobre o 
previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a 
natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, consoante o disposto no artigo 42 da 
Lei 11.343/2006, in verbis: "Art. 42. O juiz, na 
fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
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Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto, a personalidade e a 
conduta social do agente."

III - As instâncias ordinárias, de forma motivada e 
de acordo com o caso concreto, atento as diretrizes do 
art. 42 da Lei de Drogas e do art. 59, do Código Penal, 
consideraram mormente a quantidade e a diversidade 
dos entorpecentes (41 trouxinhas e 1 porção maior 
de substância esbranquiçada, aparentando ser 
cocaína, juntos pesando aproximadamente 21g; 3 
porções maiores, 26 tabletes e 3 pequenos pedaços, 
todos de substância esverdeada aparentando ser 
maconha, juntos pesando aproximadamente 188g - 
fl. 175), para exasperar a reprimenda-base, inexistindo, 
portanto, flagrante ilegalidade, a ser sanada pela via do 
writ.

IV - Compulsando os autos, verifica-se que a 
matéria aventada nas razões do presente agravo 
regimental, qual seja, reconhecimento da causa especial 
de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, não 
foi suscitada por ocasião da impetração do habeas 
corpus, tratando-se de inovação recursal. Na linha de 
orientação jurisprudencial desta Corte, mostra-se 
inadmissível a apreciação de teses não aventadas pela 
defesa na inicial do writ. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Inicialmente, consigna-se que 

se encontram presentes os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual conheço do 

presente agravo regimental.

A parte agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ensejar a 

alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, assim proferida (fls. 

206-211):

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
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Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir 
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e eficácia do 
habeas corpus como instrumento constitucional de relevante valor para a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, de forma a 
garantir a necessária celeridade no seu julgamento. Desta forma, incabível o presente 
mandamus, porquanto substitutivo de recurso especial.

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, no entanto, passa-se ao 
exame da insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de 
ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Para melhor delimitar a controvérsia, destaco o seguinte excertos do v. 
acórdão impugnado quanto ao tema:

“Analisando a Sentença vergastada, verifico que o Juízo Singular valorou 
negativamente as circunstâncias judiciais culpabilidade e antecedentes.

Todavia, a insurgência atem-se somente ao julgamento desfavorável do 
vetor atinente à culpabilidade.

Passo a análise.
- Culpabilidade.
A reprimenda basilar deve ser mantida acima do mínimo legal, diante da 

consideração de circunstância preponderante prevista no art. 42 da Lei de Drogas.
No que tange à moduladora da culpabilidade, sabe-se que tal circunstância 

diz respeito à censurabilidade da conduta, isto é, ao grau de reprovabilidade social da 
ação.

Todavia, vale ressaltar que, para efeito de fixação da pena-base, em 
crimes desta natureza - tráfico de drogas -, deve haver a preponderância, sobre o art. 59 
do Código Penal, do art. 42 da Lei nº 11.343/06, in verbis:

[...]
Nesse diapasão, extrai-se da r. Sentença vergastada fl. 93:
"Em atenção ao art. 59 do CP e 42 da Lei nº.
11.343/06, e analisando o contexto probatório, vê- se que culpabilidade é 

acima da média, em razão da quantidade drogas apreendidas." Logo, agiu com acerto o 
Juízo de Piso, ao julgar desfavorável ao Apelante – a culpabilidade em razão da 
considerável quantidade e variedade da droga apreendida, consistindo em 41 (quarenta 
e uma) trouxinhas e 1 (uma) porção maior de substância esbranquiçada, aparentando 
ser cocaína, juntos pesando aproximadamente 21g; 3 (três) porções maiores, 26 (vinte e 
seis) tabletes e 3 (três) pequenos pedaços, todos de substância esverdeada aparentando 
ser maconha, juntos pesando aproximadamente 188g, conforme consta no Termo de 
Apreensão - fl. 49.

A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiça decidiu:
[...]
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Com efeito, atento às circunstâncias do caso concreto - quantidade de 
droga apreendida e aos antecedentes, a pena-base fixada pelo Juízo a quo, obedeceu aos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, não merecendo qualquer reparo por 
esta Instância Julgadora” (fls. 174-177).

Inicialmente, verifica-se nos trechos acima colacionados, que a pena-base 
do paciente foi exasperada, lastreando-se na culpabilidade com fundamento na 
quantidade e diversidade das drogas apreendidas, nos termos do art. 42 da Lei de 
Drogas, bem como nos antecedentes do paciente.

Nesse compasso, ao contrário do que sustenta a impetrante, mostra-se 
idônea a fundamentação, uma vez que o Juiz deve considerar, com preponderância 
sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da 
substância entorpecente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, in 
verbis:

"Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou 
do produto, a personalidade e a conduta social do agente."

No presente caso, as instâncias ordinárias, de forma motivada e de acordo 
com o caso concreto, atento as diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas e do art. 59, do 
Código Penal, consideraram mormente a quantidade e a diversidade dos entorpecentes 
(41 trouxinhas e 1 porção maior de substância esbranquiçada, aparentando ser 
cocaína, juntos pesando aproximadamente 21g; 3 porções maiores, 26 tabletes e 3 
pequenos pedaços, todos de substância esverdeada aparentando ser maconha, juntos 
pesando aproximadamente 188g - fl. 175), para exasperar a reprimenda-base, 
inexistindo, portanto, flagrante ilegalidade, a ser sanada pela via do writ.

Ressalto, por oportuno, que, por ocasião do julgamento do ARE n. 
666.334/AM, o eg. Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral da 
matéria referente à valoração da natureza e da quantidade da droga na dosimetria 
relativa ao delito de tráfico de entorpecentes e, reafirmando sua jurisprudência, fixou 
entendimento segundo o qual fica evidenciado o bis in idem quando a valoração em tela 
opera-se na primeira e terceira fases do cálculo da pena. O julgado recebeu a seguinte 
ementa:

"1.Recurso extraordinário com agravo. Repercussão Geral. 2. Tráfico de 
Drogas. 3. Valoração da natureza e da quantidade da droga apreendida em apenas uma 
das fases do cálculo da pena. Vedação ao bis in idem. Precedentes. 4. Agravo conhecido 
e recurso extraordinário provido para determinar ao Juízo da 3ª VECUTE da Comarca 
de Manaus/AM que proceda a nova dosimetria da pena. 5. Reafirmação de 
jurisprudência" (ARE n. 666.334 RG/AM, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
DJe de 6/5/2014).

Logo, cabe às instâncias ordinárias, ao promover a dosimetria, considerar 
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a quantidade e a natureza da droga no momento que melhor lhe aprouver, podendo 
valorá-las na primeira fase da dosimetria, para exasperar a pena-base, ou na terceira 
fase, para afastar o redutor do tráfico privilegiado ou modular a sua fração, mas nunca 
em ambas as fases, sob pena de bis in idem.

Nessa linha, destaco:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL EM RAZÃO DA QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTES 
APREENDIDOS E MAUS ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA (§ 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06) NÃO 
APLICADA. DEDICAÇÃO DO PACIENTE À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. HIPÓTESE DIVERSA DA JULGADA NO ARE N. 
666.334/RG (REPERCUSSÃO GERAL), DO STF. REGIME FECHADO. PENA 
SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 ANOS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO (ART. 
33, §§ 2º E 3º, E ART. 44, INCISO III, AMBOS DO CP, E ART. 42 DA LEI N. 
11.343/06). DETRAÇÃO DA PENA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.  WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, 
considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 
a existência de eventual constrangimento ilegal.

2. O aumento da pena-base em 1/3, com base na quantidade dos 
entorpecentes apreendidos e nos maus antecedentes, mostra-se razoável. A quantidade 
de drogas é fundamentação idônea e está em consonância com o disposto no art. 42 da 
Lei n. 11.343/06, que prevê a preponderância de tais circunstâncias em relação às 
demais previstas no art. 59 do Código Penal - CP.

3. Os fundamentos utilizados pelo Magistrado sentenciante para não 
aplicar ao caso concreto a causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da 
Lei n. 11.343/06, em razão da dedicação do paciente à atividade criminosa, evidenciada 
sobretudo pela quantidade de drogas apreendidas, está em consonância com o 
entendimento desta Corte. Ademais, para se acolher a tese de que o paciente não se 
dedica a atividades criminosas, é necessário o reexame aprofundado das provas, 
inviável em habeas corpus.

4. A utilização concomitante da quantidade de droga apreendida para 
elevar a pena-base (1ª fase da dosimetria) e para afastar a incidência da minorante 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas (3ª fase da dosimetria) - por demonstrar que 
o acusado se dedica a atividades criminosas ou integra organização criminosa - não 
configura bis in idem. 

Trata-se de hipótese diversa daquela discutida no ARE n. 666.334 
(Repercussão Geral), no qual o Pretório Excelso passou a considerar bis in idem a 
utilização da quantidade de droga "tanto na primeira fase de fixação da pena, como 
circunstância judicial desfavorável, quanto na terceira, para modular a aplicação da 
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causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006" 
(ARE n. 666.334/RG, Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJ de 6/5/2014).

[...]
Habeas corpus não conhecido" (HC n. 348.043/SP, Quinta Turma, Rel. 

Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 1º/2/2017).

Quanto ao critério de aumento na primeira fase, insta consignar que: "A 
ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não é uma operação 
aritmética em que se dá pesos absolutos a cada uma delas, a serem extraídas de cálculo 
matemático, levando-se em conta as penas máxima e mínima cominadas ao delito 
cometido pelo agente, mas sim um exercício de discricionariedade vinculada que impõe 
ao magistrado apontar os fundamentos da consideração negativa, positiva ou neutra das 
oito circunstâncias judiciais mencionadas no art. 59 do CP e, dentro disso, eleger a 
reprimenda que melhor servirá para a prevenção e repressão do fato-crime" (AgRg no 
HC n. 188.873/AC, Quinta Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, julgado em 8/10/2013, 
DJe de 16/10/2013).

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 
qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. P. e I."

Quanto ao pleito de reconhecimento da causa especial de diminuição do 

§ 4º doa art. 33 da Lei de Drogas, compulsando os autos, verifica-se que a matéria 

aventada nas razões do presente agravo regimental, não foi suscitada por ocasião da 

impetração do habeas corpus, tratando-se de inovação recursal. 

Na linha de orientação jurisprudencial desta Corte, mostra-se inadmissível a 

apreciação de teses não aventadas pela defesa na inicial do writ, consoante os seguintes 

precedentes deste Superior Tribunal de Justiça:

"EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO  EMBARGADO.  NÃO  
OCORRÊNCIA.  MERA  IRRESIGNAÇÃO.  INOVAÇÃO RECURSAL. 
INVIABILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1.  Os  embargos  de  declaração  são  cabíveis  quando o 
provimento jurisdicional  padece  de  ambiguidade,  obscuridade, 
contradição ou omissão,  nos  ditames  do art. 619 do Código de Processo 
Penal, bem como para sanar eventual erro material.

2.  Na  espécie,  não  ocorreu  a alegada contradição, 
porquanto, de acordo com a decisão administrativa de 15/12/2014, o 
acusado não foi afastado  do  cargo  de  Delegado,  apenas  foi  designado  
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"para  o exercício   de   atividades   exclusivamente  burocráticas",  com  
o recolhimento  da  carteira  funcional,  distintivo,  algemas, arma e 
proibição do porte de arma (e-STJ fls. 528/529).

3. Além disso, a tese de desnecessidade da prisão cautelar, 
em razão do  suposto encerramento da instrução do processo, não foi 
submetida ao  Tribunal  de  origem,  tendo  a defesa alegado diretamente 
nesta Corte,  o que é vedado, sobretudo em sede de embargos de 
declaração, por caracterizar inovação recursal. Precedentes.

4. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no RHC n. 
61.120/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
02/05/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO 
NA CARTA MAGNA. 

1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência 
contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO DE 
ANTERIOR SENTENÇA PROFERIDA EM DESFAVOR DO AGRAVANTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR, DA ANÁLISE DA FOLHA DE 
ANTECEDENTES, A GRAVIDADE DOS ATOS ANTERIORES 
IMPUTADOS AO MENOR. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. É inadmissível a apreciação, em agravo regimental, de 
tese que não foi alegada na inicial do remédio constitucional, pois à parte 
é vedado inovar quando da interposição do recurso interno, conforme 
jurisprudência deste Tribunal Superior. Precedentes. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 245.276/MS, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 17/6/2015).

"[...] ANÁLISE DE TESE AVENTADA APENAS NO 
AGRAVO REGIMENTAL. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL. 
RECURSO IMPROVIDO. 

1. Inviável o exame de suposta violação ao princípio da 
presunção de inocência e à Súmula 444/STJ, porquanto tais matérias 
somente foram trazidas à discussão em sede de agravo regimental, 
providência vedada pela jurisprudência deste Tribunal Superior, por 
revelar nítida inovação recursal. Precedentes. 
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2. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
309.028/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 28/5/2015, 
grifei).

"PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE 
ELEVADA DE DROGA. ART. 42 DA LEI DE DROGAS. REGIME INICIAL 
FECHADO. PROGRESSÃO DE REGIME. MATÉRIA NÃO ARGUIDA 
NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INOVAÇÃO RECURSAL. 

1. A questão relativa à progressão de regime prisional não 
consta nas razões da petição inicial, nem sequer foi levada tal pretensão 
ao Juízo da Execução, razão por que não pode ser agora examinada, sob 
pena de inovação recursal. 

2. No caso em exame, o Tribunal de origem apresentou 
fundamentos concretos para manter o regime mais gravoso, considerando 
especialmente a diversidade e a quantidade das substâncias entorpecentes 
apreendidas, além do fato de as circunstâncias judiciais serem 
desfavoráveis ao paciente, razão pela qual a pena-base foi fixada acima 
do mínimo legal. 3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
308.942/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 16/4/2015).

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício. 

Desse modo, denota-se que o agravante não aduz qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao recurso 
especial. 
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[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1.420.545/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 13/10/2014 - 
grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 1º/9/2014 - grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Números Origem:  00004105620208010001  082020000025087  4105620208010001  82020000025087

EM MESA JULGADO: 06/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 
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INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CASSIANO CAVALCANTE DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas 

e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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